
 
 
Confira a pauta da  sexta sessão Ordinária da Câmara Municipal de Carlos Gomes, a 
realizar-se no dia 18 de abril de 2022, segunda-feira, a partir das 19h. 
 

• PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 21/2022 – AUTORIZA O MUNICÍPIO A 
FORNECER MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO DE MURO DE CONTENÇÃO 
EM TERRENO DE PROPRIEDADE DE LUIZ CARLOS CERVINSKI E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 
 

• PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 26/2022 – AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 
261.575,31(duzentos e sessenta e um mil quinhentos e setenta e cinco reais e 
trinta e um centavos), DESTINADO À CONSTRUÇÃO E/OU AMPLIAÇÃO DA 
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – UBS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS;  

 

• PROJETO DE LEI Nº 29/2022 – CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA MULHER COMDIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 

 

• PROJETO DE LEI Nº 30/2022 – INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL E O FUNDO MUNICIPAL PARA A 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS;  
 

• PROJETO DE LEI Nº 31/2022 – REVOGA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 
225 E MODIFICA A REDAÇÃO DO INCISO II DO ARTIGO 226 DA LEI 
MUNICIPAL 1.010 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009 QUE DISPÕE SOBRE O 
REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS;  
 

• PROJETO DE LEI Nº 35/2022 – AUTORIZA O PODER EXECUTIVO DE 
CARLOS GOMES/RS A PROMOVER CONCURSO COM SORTEIO DE 
PRÊMIOS PARA ESCOLHA DO MELHOR DESENHO E MELHORES 
REDAÇÕES DO PROGRAMA E MELHORES REDAÇÕES DO PROGRAMA DE 
EDUCAÇÃO FISCAL MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 
 

• PROJETO DE LEI Nº 36/2022 – ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO 
SEGUNDO DO ARTIGO 25 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.247/2014 DE 17 DE 
JULHO DE 2014 QUE DISPÕE SOBRE OS QUADROS DE CARGOS E 
FUNÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO, ESTABELE O PLANO DE CARREIRO 
DOS SERVIDORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 
 



• REQUERIMENTO Nº 06/2022 da Bancada do Republicanos – solicitação de 
construção de calçadas na rua da entrada da Escola Estadual de Ensino Médio 
de Carlos Gomes 
 

• REQUERIMENTO Nº 07/2022 da Bancada do Republicanos - onde solicita-se 
ao Executivo que altera-se a redação do art. 1º, inciso III, da Lei Municipal nº 929 
de 26/02/2009, para que o subsídio pago aos trabalhadores previsto na referida 
Lei, seja pago aos trabalhadores que exercerem trabalho formal ou assalariado 
em qualquer outro município. 

 

• Atas das sessões anteriores.  
 
 


